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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN 

Nota Orientativa nº 1/2025/SEFIN/CRE 

  

Laudo de perícia para portadores de deficiência na isenção de IPVA. 

  

1. O laudo de perícia médica fornecido pelo DETRAN, para fins de reconhecimento da isenção do IPVA 

para portadores de deficiência física, somente é exigível quando o motorista portador da deficiência física for 

condutor do veículo, não sendo exigível quando beneficiário for portador de: 

  

(i) deficiência física não condutor do veículo 

(ii) deficiência visual; 

(iii) deficiência mental severa ou profunda; 

(iv) autismo; e 

(v) síndrome de down. 

  

1.1. Ainda que seja visível a deficiência física do condutor, mesmo que atestada por laudo de serviço 

público ou privado de saúde, é necessário laudo do DETRAN/RO e a cópia da Carteira Nacional de Habilitação, 

na qual constem as restrições ao condutor e as adaptações necessárias ao veículo. 

  

1.2. Se a deficiência sobreveio após a emissão da CNH, sem que nesta constasse quaisquer restrições, é 

necessário laudo do DETRAN/RO e a cópia da Carteira Nacional de Habilitação, na qual constem as restrições ao 

condutor e as adaptações necessárias ao veículo, para fruição do benefício da isenção de IPVA. 

  

1.3. Nas hipóteses descritas nos incisos do item 1, é admissível o laudo de avaliação emitido por médico 

prestador de: 

(i) serviço público de saúde; 



(ii) serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o Sistema Único de Saúde - SUS, 

acompanhado de declaração que afirme essa condição; ou 

(iii) serviço privado de saúde. 

Base legal: art. 14-A, I e IV do RIPVA/RO. 

  

2. Somente faz jus ao benefício da isenção de IPVA o portador de autismo ou autismo atípico que gere 

incapacidade de dirigir. 

  

2.1. O portador de autismo que possua CNH não faz jus ao benefício da isenção de IPVA, de que trata o 

art. 7º, IV do RIPVA. 

  

2.2. Na hipótese de o portador de autismo possuir CNH, o servidor não deve orientar o condutor autista 

a se dirigir ao DETRAN/RO para emissão de laudo pericial, e o pedido deverá ser indeferido com base no art. 7º, 

§ 5º, IV do RIPVA. 

Base legal: art. 7º, § 5º, IV, e art.14-III, do RIPVA/RO. 

  

Porto Velho, 06 de janeiro de 2025. 

  

ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO 

Coordenador-Geral da Receita Estadual 
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